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d) Linha de Transmissão 230 kV Nova Porto Primavera -
Rio Brilhante, C2;

e) Linha de Transmissão 230 kV Nova Porto Primavera -
Ivinhema 2, C2;

f) Linha de Transmissão 230 kV Dourados - Dourados II, C2;

g) Subestação 230/138 kV Dourados 2; e

h) Trecho de Linha de Transmissão da Subestação Dourados
2 ao Seccionamento da Linha de Transmissão 230 kV Dourados -
Ivinhema 2, Circuito Simples;

V - Lote 5, composto pelas seguintes instalações nos Estados
de São Paulo e do Paraná:

a) Linha de Transmissão 230 kV Nova Porto Primavera -
Rosana, Circuito Duplo; e

b) Subestação 230/138 kV Rosana (novo pátio 230 kV);

VI - Lote 6, composto pela Subestação Araraquara 2 - 3 x
Compensadores Síncronos 500 kV, no Estado de São Paulo;

VII - Lote 7, composto pelas seguintes instalações no Estado
do Maranhão:

a) Linha de Transmissão 500 kV Miranda II - São Luís II, C3;

b) Linha de Transmissão 500 kV São Luís II - São Luís IV,
Circuito Duplo, C1 e C2;

c) Subestação 500/230/69 kV São Luís IV - 500/230 kV; e

d) Trecho de Linha de Transmissão da Subestação São Luís
IV ao Seccionamento da Linha de Transmissão UTE Porto de Itaqui
- São Luís II, Circuito Simples;

VIII - Lote 8, composto pela Subestação 500/138 kV Re-
sende (Novo pátio 138 kV), no Estado do Rio de Janeiro;

IX - Lote 9, composto pelas seguintes instalações no Estado
do Rio Grande do Norte:

a) Linha de Transmissão 230 kV Lagoa Nova II - Currais
Novos II, Circuito Duplo; e

b) Subestação Currais Novos II 230/69 kV;

X - Lote 10, composto pelas seguintes instalações no Estado
do Rio Grande do Sul:

a) Linha de Transmissão 230 kV Garibaldi - Lajeado 3,
Circuito Simples;

b) Linha de Transmissão 230 kV Lajeado 2 - Lajeado 3,
Circuito Simples;

c) Linha de Transmissão 230 kV Candiota 2 - Bagé 2, Cir-
cuito Simples;

d) Subestação Vinhedos 230/69 kV; e

e) Subestação Lajeado 3 230/69 kV;

XI - Lote 11, composto pelas seguintes instalações no Estado
do Maranhão:

a) Linha de Transmissão 230 kV Coelho Neto - Chapadinha
II, Circuito Simples;

b) Linha de Transmissão 230 kV Miranda II - Chapadinha II,
Circuito Simples; e

c) Subestação 230/69 kV Chapadinha II;

XII - Lote 12, composto pela Linha de Transmissão 230 kV
Imperatriz - Porto Franco, C2, nos Estados do Maranhão e de To-
cantins;

XIII - Lote 13, composto pelas seguintes instalações nos
Estados de Alagoas, da Bahia, de Sergipe e de Pernambuco:

a) Linha de Transmissão 500 kV Xingó - Jardim, C2; e

b) Linha de Transmissão 500 kV Paulo Afonso IV - Luiz
Gonzaga, C2;

XIV - Lote 14, composto pela Linha de Transmissão 230 kV
Nossa Senhora do Socorro - Penedo, C2, nos Estados de Alagoas e de
S e rg i p e ;

XV - Lote 15, composto pelas seguintes instalações no Es-
tado de Pernambuco:

a) Linha de Transmissão 230 kV Garanhuns II - Arcoverde II;

b) Linha de Transmissão 230 kV Caetés II - Arcoverde II;

c) Subestação 230/69 kV Arcoverde II; e

d) Subestação 230/69 kV Garanhuns II;

XVI - Lote 16, composto pela Linha de Transmissão 230 kV
Ribeiro Gonçalves - Balsas, C2, nos Estados do Piauí e do Maranhão;

XVII - Lote 17, composto pela Linha de Transmissão 230
kV Guaíba 3 - Nova Santa Rita, no Estado do Rio Grande do Sul;

XVIII - Lote 18, composto pela Linha de Transmissão 500
kV Estreito - Cachoeira Paulista, C1 e C2, ambos Circuito Simples,
nos Estados de São Paulo e de Minas Gerais;

XIX - Lote 19, composto pela Linha de Transmissão 500 kV
Fernão Dias - Terminal Rio, nos Estados de São Paulo e do Rio de
Janeiro;

XX - Lote 20, composto pela Subestação 500 kV Fernão
Dias - Compensador Estático 500 kV, no Estado de São Paulo;

XXI - Lote 21, composto pelas seguintes instalações nos
Estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul:

a) Linha de Transmissão 525 kV Abdon Batista - Siderópolis
2, Circuito Duplo;

b) Linha de Transmissão 525 kV Biguaçu - Siderópolis 2, C1;

c) Linha de Transmissão 525 kV Campos Novos - Abdon
Batista, C2;

d) Linha de Transmissão 230 kV Siderópolis 2 - Forqui-
lhinha, C1;

e) Linha de Transmissão 230 kV Siderópolis 2 - Siderópolis,
Circuito Duplo; e

f) Subestação 525/230 kV Siderópolis 2;

XXII - Lote 22, composto pela Subestação 525 kV Biguaçu
- Compensador Estático, no Estado de Santa Catarina;

XXIII - Lote 23, composto pela Linha de Transmissão 500
kV Campina Grande III - Pau Ferro, nos Estados da Paraíba e de
Pernambuco;

XXIV - Lote 24, composto pela Linha de Transmissão 440
kV Cabreúva - Fernão Dias, C1 e C2, Circuito Duplo, no Estado de
São Paulo;

XXV - Lote 25, composto pela Subestação 440 kV Bauru -
Compensador Estático 440 kV, no Estado de São Paulo;

XXVI - Lote 26, composto pelas seguintes instalações no
Estado do Pará:

a) Linha de Transmissão 230 kV Xinguara II - Santana do
Araguaia, C1 e C2, Circuito Duplo; e

b) Subestação 230/138 kV Santana do Araguaia (Novo pátio
230 kV);

XXVII - Lote 27, composto pela Subestação 500/230 kV
Sobral III - Compensador Estático 500 kV, no Estado do Ceará;

XXVIII - Lote 28, composto pelas seguintes instalações nos
Estados do Piauí e do Maranhão:

a) Subestação 230/69-13,8 kV Caxias II;

b) Subestação 230/69 kV Boa Esperança II (pátio novo 69 kV); e

c) Subestação 230/69 kV Teresina II (pátio novo 69 kV);

XXIX - Lote 29, composto pelas seguintes instalações no
Estado de São Paulo:

a) Subestação 440/138 kV Baguaçu;

b) Subestação 440/138 kV Alta Paulista;

c) Trecho de Linha de Transmissão da Subestação Alta Pau-
lista ao Seccionamento da Linha de Transmissão 440 kV Marechal
Rondon - Taquaruçu, Circuito Simples; e

d) Trecho de Linha de Transmissão da Subestação Baguaçu
ao Seccionamento da Linha de Transmissão 440 kV Ilha Solteira -
Bauru, C1 e C2, Circuito Duplo;

XXX - Lote 30, composto pela Linha de Transmissão 500
kV Queimada Nova II - Milagres II, C1, nos Estados do Piauí, de
Pernambuco e do Ceará;

XXXI - Lote 31, composto pelas seguintes instalações no
Estado do Pará:

a) Linha de Transmissão 230 kV Xingu - Altamira, C1;

b) Linha de Transmissão 230 kV Altamira - Transamazônica, C2;

c) Linha de Transmissão 230 kV Transamazônica - Tapajós, C1;

d) Subestação 230/138 kV Tapajós;

e) Subestação Tapajós - Compensador Síncrono; e

f) Subestação Rurópolis - Compensador Síncrono;

XXXII - Lote 32, composto pelas seguintes instalações no
Estado de Rondônia:

a) Linha de Transmissão 230 kV Samuel - Ariquemes, C4;

b) Linha de Transmissão 230 kV Ariquemes - Ji-Paraná, C4;

c) Subestação Ji-Paraná - Compensador Síncrono;

d) Subestação Ariquemes - Compensador Síncrono;

e) Subestação 230/138 kV Jaru; e

f) Subestação 230/69 kV Coletora Porto Velho - (novo pátio 69 kV);

XXXIII - Lote 33, composto pelas seguintes instalações no
Estado do Pará:

a) Linha de Transmissão 230 kV Vila do Conde - Tomé-Açu, C2; e

b) Subestação 230/138 kV Tomé-Açu;

XXXIV - Lote 34, composto pela Subestação 230/138 kV
Castanhal (Novo pátio em 138 kV), no Estado do Pará; e

XXXV - Lote 35, composto pela Linha de Transmissão 230
kV Marituba - Utinga, C3 e C4, Circuito Duplo, no Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Fernando Coelho Filho
W. Moreira Franco

DECRETO No- 9.104, DE 24 DE JULHO DE 2017

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS e trans-
forma e remaneja cargos em comissão e
funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na forma dos Anexos
I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, em
decorrência do disposto no Decreto no 8.785, de 10 de junho de 2016,
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG:

I - do INSS para a Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

a) cento e dezessete DAS 101.1;

b) quarenta e três FG-1;

c) cinquenta e oito FG-2; e

d) quatro FG-3; e

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão para o INSS:

a) um DAS 101.4;

b) três DAS 101.3; e

c) vinte e três DAS 101.2.

Art. 3º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir na Estrutura Regimental do INSS
por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dis-
pensados.

Art. 4º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do INSS deverão ocorrer na data de
entrada em vigor deste Decreto.
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Parágrafo único. O Presidente do INSS publicará, no Diário
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em
comissão e das funções de confiança a que se refere o Anexo II, que
indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas de-
nominações e seus níveis.

Art. 5º O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social
editará regimento interno para detalhar as unidades administrativas
integrantes da Estrutura Regimental do INSS, suas competências e as
atribuições de seus dirigentes, no prazo de sessenta dias, contado da
data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
INSS.

Art. 6º O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social
poderá, mediante alteração do regimento interno, permutar cargos em
comissão do Grupo-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas
as unidades da estrutura organizacional básica especificadas na Tabela
"a" do Anexo II e sejam mantidos as categorias, os níveis e os
quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo II, conforme o dis-
posto no art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 7º Nos termos do art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de
outubro de 2016, ficam transformados cinquenta e seis cargos do
Grupo-DAS de nível 1 em quarenta e quatro cargos do Grupo-DAS
de nível 2, na forma do Anexo IV.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor em 31 de julho de 2017.

Art. 9º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011; e

II - o Decreto nº 7.669, de 11 de janeiro de 2012.

Brasília, 24 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
Osmar Terra

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, au-
tarquia federal com sede em Brasília, Distrito Federal, instituída com
fundamento no disposto no art. 17 da Lei no 8.029, de 12 de abril de
1990, é vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Previdência estabe-
lecerá as diretrizes gerais previdenciárias a serem seguidas pelo INSS.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o O INSS tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente do
Instituto Nacional do Seguro Social:

a) Gabinete;

b) Assessoria de Comunicação Social;

c) Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica; e

d) Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Co-
municações;

II - órgãos seccionais:

a) Procuradoria Federal Especializada;

b) Auditoria-Geral;

c) Corregedoria-Geral;

d) Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística; e

e) Diretoria de Gestão de Pessoas;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Benefícios;

b) Diretoria de Saúde do Trabalhador; e

c) Diretoria de Atendimento; e

IV - unidades descentralizadas:

a) Superintendências Regionais;

b) Gerências-Executivas;

c) Agências da Previdência Social;

d) Procuradorias Regionais;

e) Procuradorias Seccionais;

f) Auditorias Regionais; e

g) Corregedorias Regionais.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 3o O INSS é dirigido por um Presidente e cinco Diretores.

Art. 4o As nomeações para os cargos em comissão e as
designações para as funções de confiança integrantes da Estrutura
Regimental do INSS serão efetuadas em conformidade com a le-
gislação vigente.

§ 1o O Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especia-
lizada junto ao INSS será indicado pelo Advogado-Geral da União,
na forma estabelecida no § 3o do art. 12 da Lei no 10.480, de 2 de
julho de 2002.

§ 2o Os Superintendentes Regionais, os Gerentes-Executivos
e os Gerentes de Agência da Previdência Social serão escolhidos
entre os servidores ocupantes de cargos efetivos, pertencentes ao
quadro de pessoal do INSS, observados o mérito profissional e as
competências requeridas para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança.

§ 3o Para nomeação ou designação das funções de que trata
o § 2o, serão exigidos requisitos mínimos de capacitação definidos em
ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social.

§ 4o O provimento de cargos em comissão e designação para
funções gratificadas de integrantes das Superintendências Regionais,
das Gerências-Executivas e das Agências da Previdência Social, fixas
e móveis, recairá, exclusivamente, sobre servidores ocupantes de car-
gos efetivos, pertencentes ao quadro de pessoal do INSS, observadas
as normas complementares definidas em ato do Presidente do INSS.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente

do Instituto Nacional do Seguro Social

Art. 5o Ao Gabinete compete:

I - assistir o Presidente do INSS em sua representação po-
lítica e social e ocupar-se do preparo e do despacho do seu expediente
administrativo;

II - coordenar o planejamento e a elaboração da pauta de
despachos e audiências do Presidente do INSS;

III - providenciar o atendimento a requerimentos e consultas
oriundas do Congresso Nacional e encaminhadas pelo Ministério do
Desenvolvimento Social;

IV - coordenar e acompanhar o fluxo de entrada e saída dos
documentos institucionais de responsabilidade do Presidente do INSS;

V - coordenar as propostas de normas, acordos, convênios e
demais atos de competência do Presidente do INSS quanto às regras
para elaboração, articulação, redação ou alteração; e

VI - exercer outras funções que lhe forem cometidas pelo
Presidente do INSS.

Art. 6o À Assessoria de Comunicação Social compete:

I - executar as atividades de comunicação social e publi-
cidade legal, no âmbito do INSS, em articulação com a Assessoria de
Comunicação Social do Ministério do Desenvolvimento Social;

II - coordenar as atividades de jornalismo, publicidade e
relações públicas, no âmbito do INSS, em articulação com a As-
sessoria de Comunicação Social do Ministério do Desenvolvimento
Social; e

III - coordenar o Serviço de Informações ao Cidadão, no
âmbito do INSS, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de
2011, e do Decreto no 7.724, de 16 de maio de 2012.

Art. 7o À Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Es-
tratégica compete:

I - coordenar e supervisionar as atividades do planejamento
governamental, do planejamento estratégico institucional e o geren-
ciamento de projetos;

II - coordenar e executar as atividades relacionadas com o
Sistema Federal de Organização e Inovação Institucional - Siorg;

III - propor diretrizes metodológicas para elaboração, acom-
panhamento e avaliação do Plano Anual de Ação do INSS, em ar-
ticulação com o Gabinete, as Diretorias e outras unidades admi-
nistrativas;

IV - coordenar a integração das ações constantes do Plano
Plurianual, do Planejamento Estratégico e do Plano Anual de Ação do
INSS;

V - coordenar e supervisionar as atividades relacionadas com
os estudos socioeconômicos, a adequação da estrutura regimental e o
desenvolvimento organizacional;

VI - coordenar a sistematização dos indicadores de gestão
propostos pelas áreas do INSS e propor o aperfeiçoamento dos in-
dicadores relacionados com a sua área de atuação;

VII - acompanhar o desempenho dos órgãos e das unidades
do INSS e elaborar relatórios de avaliação de resultados;

VIII - coordenar e acompanhar a execução dos projetos no
âmbito da administração central do INSS, em articulação com as
áreas de negócio responsáveis pelos referidos projetos, de forma a
buscar o seu alinhamento com as diretrizes estratégicas;

IX - propor ao Presidente do INSS o relatório semestral sobre
as atividades do INSS de que trata o art. 25, caput, inciso V; e

X - coordenar a elaboração do relatório de prestação de
contas anual.

Art. 8o À Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e
Comunicações compete:

I - planejar, propor, coordenar, controlar, executar e avaliar
projetos e atividades inerentes à gestão de tecnologia de informação e
comunicação, à segurança da informação e à disponibilidade de re-
cursos tecnológicos;

II - gerenciar planos, programas e ações relativos à tec-
nologia da informação, em articulação com o Ministério do De-
senvolvimento Social e com a Empresa de Tecnologia e Informações
da Previdência - Dataprev;

III - coordenar as atividades de identificação de tecnologias
da informação e comunicações, e de seleção de produtos tecnológicos
de mercado;

IV - estabelecer diretrizes, normas e padrões técnicos de
implantação, utilização e modernização dos sistemas corporativos e
da rede de dados, em articulação com as Diretorias do INSS;

V - coordenar e propor ações de segurança da informação e
comunicações no âmbito do INSS; e

VI - coordenar e supervisionar os serviços de modernização,
suporte e manutenção de informática à rede de atendimento do INSS.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 9o À Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS,
órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente o INSS, ob-
servadas as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial do INSS,
quando sob responsabilidade dos demais órgãos de execução da Pro-
curadoria-Geral Federal;

III - exercer atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 11 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-
Geral Federal na apuração de liquidez e certeza dos créditos, de
qualquer natureza, inerentes às atividades do INSS, para inscrição em
dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos
atos emanados pelos poderes públicos, sob a orientação normativa da
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal;

VI - coordenar e supervisionar, técnica e administrativamen-
te, as unidades descentralizadas; e

VII - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Pro-
curadoria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de
falta funcional praticada, no exercício de suas atribuições, por seus
respectivos membros.

Art. 10. À Auditoria-Geral compete:

I - planejar, acompanhar, controlar e executar auditorias pre-
ventivas e corretivas, além de identificar e avaliar riscos e reco-
mendar ações aos órgãos e às unidades descentralizadas, em con-
sonância com o modelo de gestão por resultados;
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II - subsidiar o Presidente e os Diretores com informações
sobre as auditorias e os seus resultados, com vistas ao aperfeiçoa-
mento de procedimentos de auditoria e de gestão do INSS;

III - propor ao Presidente, em articulação com a Coorde-
nação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações, planos,
programas e metas de inovação tecnológica em processos e sistemas
utilizados pelo INSS;

IV - avaliar os controles internos da gestão quanto à sua
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, de maneira a res-
guardar os interesses do INSS;

V - encaminhar à Corregedoria-Geral solicitação de apuração
de responsabilidade, quando evidenciada irregularidade passível de
exame sob o aspecto disciplinar;

VI - obter, junto a fontes externas, informações para con-
firmar a fidedignidade das evidências obtidas internamente;

VII - avaliar a eficácia das atividades desenvolvidas pelo
INSS, para o planejamento, a execução e o aperfeiçoamento de ope-
rações integradas com outros órgãos e entidades da administração pú-
blica, e propor medidas corretivas com vistas ao seu aprimoramento;

VIII - analisar e encaminhar ao Presidente do INSS de-
monstrativos e relatórios de prestação de contas do INSS;

IX - propor ao Presidente do INSS a estruturação e a lo-
calização das Auditorias Regionais; e

X - propor ao Presidente do INSS o planejamento anual de
atividade de auditoria interna e promover a sua execução.

Art. 11. À Corregedoria-Geral compete:

I - acompanhar o desempenho dos servidores e dos dirigentes
dos órgãos e das unidades do INSS, além de fiscalizar e avaliar a sua
conduta funcional;

II - analisar a pertinência de denúncias relativas à atuação
dos dirigentes e dos servidores do INSS;

III - promover a instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares;

IV - julgar os servidores do INSS em processos administra-
tivos disciplinares, quando a penalidade proposta for de advertência;

V - propor ações integradas com outros órgãos para o com-
bate à fraude;

VI - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as ativi-
dades das Corregedorias Regionais, das comissões disciplinares e das
sindicâncias;

VII - promover estudos para a elaboração de normas, em sua
área de atuação;

VIII - propor ao Presidente do INSS a criação de comissões
de ética no âmbito do INSS; e

IX - propor ao Presidente do INSS a estruturação e a lo-
calização das Corregedorias Regionais.

Art. 12. À Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística
compete:

I - planejar, coordenar, controlar, normatizar e supervisionar
as atividades relacionadas com as áreas de logística, documentação e
informação, licitações e contratos, engenharia, patrimônio imobiliário,
orçamento, finanças, contabilidade e tomada de contas especiais;

II - estabelecer padrões, sistemas e métodos de trabalho
destinados ao aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e
contábil, logística, licitações e contratos, engenharia, patrimônio imo-
biliário, documentação e informação do INSS;

III - gerenciar as informações sobre pagamentos de bene-
fícios, e promover a análise comparativa dos fluxos físico e finan-
ceiro;

IV - planejar, coordenar e executar as atividades de licitações
e contratos dos certames centralizados e nacionais, em articulação
com as áreas envolvidas;

V - autorizar a instauração de processo de tomada de contas
especial, nos órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente do
INSS, órgãos seccionais e órgãos específicos singulares do INSS; e

VI - propor e executar ações e atos de gestão e disposição de
bens móveis e imóveis do INSS.

Art. 13. À Diretoria de Gestão de Pessoas compete:

I - propor ao Presidente do INSS, em articulação com as
demais Diretorias:

a) diretrizes para preparação de planos, programas e metas
de gestão de pessoas e de aperfeiçoamento e desenvolvimento de
competências;

b) diretrizes e parâmetros sobre perfil e lotação dos ser-
vidores para provimento de cargos e administração do quadro de
pessoal do INSS;

c) diretrizes de desenvolvimento permanente de competên-
cias dos servidores do INSS; e

d) diretrizes para realização de projetos e ações de promoção
à saúde, prevenção de doenças, segurança e vigilância dos ambientes
e processos de trabalho e ouvidoria do servidor;

II - dirigir ações de gestão de pessoas e desenvolvimento de
competências;

III - planejar, propor, coordenar, controlar, orientar, normatizar,
supervisionar, executar e avaliar as atividades de gestão de pessoas;

IV - decidir quanto à aplicação de pena a servidores do INSS
em processos administrativos disciplinares, quando esta for de sus-
pensão até trinta dias;

V - planejar, propor, coordenar, controlar, normatizar e su-
pervisionar políticas de saúde e qualidade de vida dos servidores do
INSS e de responsabilidade socioambiental, em articulação com as
demais áreas;

VI - planejar, propor, coordenar, normatizar, supervisionar,
executar e avaliar programas de formação, aperfeiçoamento e ca-
pacitação destinados ao desenvolvimento funcional e gerencial dos
servidores do INSS; e

VII - planejar, propor, coordenar, controlar, orientar, nor-
matizar, supervisionar e avaliar:

a) as ações de programa de educação previdenciária; e

b) as ações relativas ao desenvolvimento de carreiras, con-
cursos públicos e avaliação de desempenho dos servidores.

Seção III
Dos órgãos específicos singulares

Art. 14. À Diretoria de Benefícios compete:

I - gerenciar:

a) as bases de dados cadastrais, vínculos, remunerações e
contribuições dos segurados da Previdência Social, com vistas ao
reconhecimento automático do direito;

b) o reconhecimento inicial, o recurso e a revisão de direitos
ao recebimento de benefícios previdenciários e assistenciais;

c) os procedimentos de compensação previdenciária e de
consignação em benefícios;

d) os acordos internacionais;

e) os convênios e os instrumentos congêneres com empresas,
entidades representativas e órgãos públicos;

f) a manutenção de direitos dos beneficiários; e

g) o pagamento aos beneficiários da Previdência e da As-
sistência Social;

II - estabelecer diretrizes gerais para o desenvolvimento de
planos, programas e metas das atividades de administração de in-
formações de segurados, reconhecimento inicial, manutenção, recurso
e revisão de direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e
assistenciais, compensação previdenciária e consignação em bene-
fícios, para a formalização de convênios com empresas, entidades
representativas e órgãos públicos referentes a sua área de atuação, a
serem exercidas pelas Superintendências Regionais e Gerências-Exe-
cutivas;

III - normatizar, orientar e uniformizar os procedimentos de:

a) administração de informações de segurados;

b) reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de
direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e assistenciais;

c) consignações em benefícios;

d) agentes pagadores;

e) convênios com empresas entidades representativas e ór-
gãos públicos referentes a sua área de atuação;

f) acordos internacionais;

g) compensação previdenciária; e

h) monitoramento da operacionalização dos benefícios; e

IV - acompanhar o cumprimento das cláusulas dos convênios
e dos contratos celebrados com a rede de prestadores de serviços de
pagamentos de benefícios administrados pelo INSS.

Art. 15. À Diretoria de Saúde do Trabalhador às compete:

I - gerenciar e propor ao Presidente do INSS a normatização
das atividades de perícia médica de benefícios previdenciários, as-
sistenciais e aqueles relativos aos servidores públicos federais, nos
termos do § 4o do art. 30 da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009,
de reabilitação profissional e de serviço social;

II - desenvolver estudos destinados ao aperfeiçoamento das
atividades médico-periciais de benefícios previdenciários, assisten-
ciais e aqueles relativos aos servidores públicos federais, de rea-
bilitação profissional e de serviço social, e promover a orientação à
sociedade com vistas ao reconhecimento do direito;

III - gerenciar e propor ao Presidente do INSS a norma-
tização do reconhecimento inicial, o recurso e a revisão de direitos ao
recebimento de benefícios previdenciários por incapacidade e assis-
tenciais;

IV - estabelecer diretrizes gerais para o desenvolvimento de
planos, programas e metas, inclusive de capacitação, das atividades
de reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de direitos
ao recebimento de benefícios previdenciários por incapacidade e as-
sistenciais;

V - propor ao Presidente do INSS:

a) a interação e o intercâmbio com órgãos governamentais,
com vistas ao acompanhamento e ao controle epidemiológico das
doenças de maior prevalência nos benefícios por incapacidade;

b) a celebração de parcerias referentes a sua área de atuação,
com empresas, órgãos públicos, outras instituições e entidades não
governamentais, nacionais e estrangeiras;

c) as ações com base na análise das oscilações e variáveis
ocorridas no reconhecimento de direitos dos benefícios por inca-
pacidade previdenciários e assistenciais, inclusive aquelas identifi-
cadas pelas Diretorias de Benefícios e de Atendimento;

d) as ações relativas ao tratamento dos estoques de bene-
fícios por incapacidade e assistenciais de longa duração; e

e) os atos normativos de orientação e uniformização de pro-
cedimentos destinados às atividades de planejamento, execução e
monitoramento operacional de benefícios por incapacidade e assis-
tenciais;

VI - avaliar e acompanhar as atividades de reconhecimento
inicial, manutenção, revisão, recurso, consignação, compensação pre-
videnciária, convênios e acordos internacionais relativas a benefícios
por incapacidade e assistenciais; e

VII - subsidiar a Diretoria de Atendimento no estabeleci-
mento de parâmetros de avaliação do atendimento nas unidades e nos
órgãos descentralizados.

Art. 16. À Diretoria de Atendimento compete:

I - planejar, propor, coordenar, normatizar, supervisionar,
executar e avaliar ações que proporcionem a melhoria contínua da
qualidade dos serviços prestados aos usuários do INSS;

II - coordenar as ações de atendimento presencial, remoto e
autoatendimento aos usuários dos serviços do INSS;

III - padronizar os procedimentos de atendimento e fun-
cionamento das Agências da Previdência Social;

IV - promover estudos técnicos e ações para a expansão, a
classificação, a adequação e a diversificação da topologia e da ti-
pologia da rede de atendimento;

V - supervisionar os serviços de modernização, suporte e
manutenção da rede de atendimento do INSS;

VI - aferir o desempenho da rede de atendimento e de seus
gestores, em articulação com a Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão Estratégica;

VII - coordenar a gestão das parcerias e dos convênios re-
lacionados com o atendimento;

VIII - estabelecer critérios para localização, alteração e ins-
talação das Agências da Previdência Social;

IX - articular-se com as demais áreas técnicas para garantir
os níveis de qualidade de atendimento estabelecidos nas ações e nas
metas do Plano de Ação do INSS;

X - autorizar a implementação e supervisionar a utilização e
a modernização dos Sistemas Corporativos nas unidades de aten-
dimento do INSS;
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XVII - acompanhar, junto às unidades de atendimento, a
execução das atividades destinadas ao monitoramento operacional de
benefícios; e

XVIII - gerenciar e executar ações destinadas à saúde e à
qualidade de vida no trabalho dos servidores e de responsabilidade
socioambiental no âmbito de sua área de abrangência, observadas as
orientações das Superintendências Regionais.

Parágrafo único. Às Gerências-Executivas compete, ainda,
apoiar, supervisionar e controlar as suas unidades de atendimento,
inclusive quando em funcionamento em órgão ou entidade, pública ou
privada, como resultado de parceria formalizada nos termos esta-
belecidos em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social.

Art. 20. Às Agências da Previdência Social, subordinadas às
Gerências-Executivas, compete:

I - atualizar as bases de dados cadastrais, vínculos, remu-
nerações e contribuições de segurados da Previdência Social, com
vistas ao reconhecimento automático do direito;

II - proceder ao reconhecimento inicial, à manutenção, ao
recurso e à revisão de direitos aos benefícios administrados pelo
INSS, além da operacionalização da compensação previdenciária e da
emissão de certidões de tempo de contribuição;

III - proceder à análise e ao atendimento das solicitações de
consignação em benefício;

IV - promover as atividades de perícia médica, habilitação e
reabilitação profissional e serviço social;

V - executar as atividades destinadas ao monitoramento ope-
racional de benefícios;

VI - elaborar, executar e acompanhar o Plano Anual de Ação
do INSS no âmbito de sua competência;

VII - executar as atividades de orientação e informação, de
acordo com as diretrizes estabelecidas nos atos específicos que de-
finem o assunto, inclusive aquelas decorrentes das parcerias locais,
regionais ou nacionais, de acordo com as diretrizes estabelecidas em
programa de educação previdenciária, em articulação com a Gerên-
cia-Executiva;

VIII - atender as demandas da Ouvidoria Social e Previ-
denciária;

IX - prestar as informações requisitadas pela Procuradoria
para subsidiar a defesa do INSS em juízo e cumprir, sob orientação
da Procuradoria, as decisões judiciais;

X - acompanhar as despesas referentes ao deslocamento de
beneficiários da Previdência Social para fins de reabilitação e do
benefício de prestação continuada; e

XI - supervisionar a execução dos contratos operacionais.

Art. 21. Às Procuradorias Regionais, subordinadas direta-
mente ao Procurador-Chefe, compete:

I - coordenar e supervisionar as Procuradorias Seccionais
sediadas em sua área de abrangência;

II - atuar em conjunto com as Procuradorias Regionais Fe-
derais e as Procuradorias Federais nos Estados na promoção, na
sistematização e na uniformização da atuação diante dos Tribunais e
das Turmas Recursais em matéria de benefícios; e

III - acompanhar os processos judiciais no âmbito dos órgãos
do Poder Judiciário localizados em sua área de atuação, além de
estabelecer uniformidade de procedimentos nos processos de interesse
do INSS que tramitem em grau de recurso perante esses órgãos
judiciais, ressalvadas as atribuições dos demais órgãos de execução
da Procuradoria-Geral Federal.

§ 1o No Estado em que não houver Procuradoria Regional, as
competências previstas neste artigo serão exercidas pela Procuradoria
Seccional instalada em sua capital.

§ 2o No caso de tribunal ou órgão judiciário recursal não
localizado na mesma base territorial da Procuradoria Regional, as
competências previstas no inciso III do caput serão exercidas pela
Procuradoria Seccional correspondente.

§ 3o A descentralização de recursos orçamentários para as
Procuradorias Seccionais será gerenciada pela Procuradoria Regional
em sua área de abrangência.

Art. 22. Às Procuradorias Seccionais compete representar
judicial e extrajudicialmente o INSS e, por meio da designação do
Procurador-Geral Federal, outras entidades, além de exercer ativi-
dades de consultoria e assessoramento jurídicos, aplicando-se, no que
couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

Art. 23. Às Auditorias Regionais, subordinadas diretamente à
Auditoria-Geral, compete:

I - acompanhar e executar auditorias e recomendar ações
preventivas e corretivas nos órgãos e nas unidades descentralizados,
conforme diretrizes definidas pela Auditoria-Geral;

II - realizar a apuração de denúncias, de sua competência,
encaminhadas pela Ouvidoria Social e Previdenciária;

III - acompanhar a apuração e a solução de denúncias en-
caminhadas pela Ouvidoria Social e Previdenciária;

IV - obter, junto a fontes externas, informações para con-
firmar a fidedignidade das evidências obtidas internamente;

V - requisitar diligências, informações, processos e docu-
mentos necessários ao desempenho de suas atividades;

VI - orientar e supervisionar a execução das atividades das
equipes de auditoria a elas subordinadas;

VII - supervisionar a implementação das recomendações da
Auditoria e dos órgãos de controle externo;

VIII - recomendar aos dirigentes a abstenção, a revisão, a
suspensão e a correção de atos; e

IX - avaliar os controles internos da gestão quanto à sua
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, resguardados os in-
teresses do INSS.

Art. 24. Às Corregedorias Regionais, subordinadas direta-
mente à Corregedoria-Geral, compete:

I - acompanhar o desempenho dos servidores e dos dirigentes
nas unidades descentralizadas, além de fiscalizar e avaliar a sua con-
duta funcional;

II - definir sobre a pertinência da apuração de denúncias
relativas à atuação dos dirigentes e dos servidores do INSS, sem
prejuízo de suas competências;

III - promover a instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares;

IV - julgar sindicâncias e processos administrativos disci-
plinares quando a proposta for pelo arquivamento;

V - requisitar diligências, informações, processos e docu-
mentos necessários ao desempenho de suas atividades; e

VI - receber e apurar as denúncias encaminhadas pela Ou-
vidoria Social e Previdenciária e comunicar a solução à Ouvidoria
Social e Previdenciária.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

Art. 25. Ao Presidente do INSS incumbe:

I - exercer a direção superior e o comando hierárquico no
âmbito do INSS;

II - representar o INSS;

III - exercer o poder disciplinar nos termos da legislação;

IV - encaminhar ao Ministério do Desenvolvimento Social
propostas de instrumentos legais, documentos e relatórios que devam
ser submetidos ao Conselho Nacional de Previdência;

V - elaborar e divulgar relatórios semestrais sobre as ati-
vidades do INSS, remetendo-os ao Ministro de Estado do Desen-
volvimento Social e ao Conselho Nacional de Previdência, sem pre-
juízo do encaminhamento de outros relatórios e informações por eles
solicitados;

VI - encaminhar ao Ministro de Estado do Desenvolvimento
Social as propostas de:

a) criação, extinção, alteração de localização e instalação de
novas Superintendências Regionais, Gerências-Executivas, Auditorias
Regionais, Corregedorias Regionais, Procuradorias Regionais e Pro-
curadorias Seccionais; e

b) planos, programas e metas de inovação tecnológica em
processos e sistemas utilizados pelo INSS;

VII - remeter a prestação de contas do INSS ao Ministro de
Estado do Desenvolvimento Social para fins de encaminhamento ao
Tribunal de Contas da União;

VIII - celebrar e rescindir contratos, convênios, acordos e
ajustes, além de ordenar despesas; e

IX - decidir sobre:

a) o Plano Anual de Ação do INSS, a proposta orçamentária
anual e as suas alterações;

b) a alienação e a aquisição de bens imóveis;

c) a contratação de auditorias externas para análise e emissão
de parecer sobre demonstrativos econômico-financeiros e contábeis e
sobre pagamento de benefícios, além de submeter os resultados ob-
tidos à apreciação do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social
e ao Conselho Nacional de Previdência;

d) a localização, a alteração e a instalação das Agências da
Previdência Social fixas e móveis;

e) a instalação de Agências da Previdência Social de com-
petências específicas; e

f) a criação de Comissões de Ética no âmbito do INSS.

Seção II
Dos demais dirigentes

Art. 26. Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Chefe de
Gabinete, ao Chefe da Assessoria de Comunicação Social, ao Au-
ditor-Geral, ao Corregedor-Geral, ao Subprocurador-Chefe, aos Co-
ordenadores-Gerais, aos Superintendentes Regionais, aos Gerentes-
Executivos, aos Auditores Regionais, aos Corregedores Regionais,
aos Procuradores Regionais, aos Procuradores Seccionais, aos Ge-
rentes de Agência da Previdência Social e aos demais dirigentes
incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a
execução das atividades relacionadas às suas unidades e exercer ou-
tras atribuições que lhe forem cometidas pelo Presidente do INSS.

Art. 27. Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-
Geral, ao Corregedor-Geral, ao Subprocurador-Chefe, aos Coorde-
nadores-Gerais, aos Superintendentes Regionais, aos Gerentes-Exe-
cutivos, aos Procuradores Regionais, aos Procuradores-Seccionais,
aos Auditores Regionais, aos Corregedores Regionais e aos Gerentes
de Agência da Previdência Social incumbe ordenar despesas, au-
torizar pagamentos e aprovar projeto básico, plano de trabalho e
termo de referência do INSS e do Fundo do Regime Geral da Pre-
vidência Social, em suas áreas de atuação.

Art. 28. Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-
Geral, aos Superintendentes Regionais, aos Procuradores Regionais e
aos Gerentes-Executivos incumbe firmar e rescindir contratos, con-
vênios, ajustes, acordos ou instrumentos congêneres do INSS e do
Fundo do Regime Geral da Previdência Social, em suas áreas de
atuação.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29. Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento
Social discriminará as Agências da Previdência Social de compe-
tências específicas.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS:

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/
FCPE/FG

1 Presidente DAS 101.6
4 Assessor DAS 102.4

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4
4 Assistente DAS 102.2
4 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Serviço 2 Chefe DAS 101.1
2 FG-1
4 FG-2
12 FG-3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 1 Chefe de Assessoria DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

3 FG-1
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COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMEN-
TO E GESTÃO ESTRATÉGICA

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

3 FG-2

COORDENAÇÃO-GERAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

1 FG-1
4 FG-2

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA 1 Procurador-Chefe DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2
2 Gerente DAS 101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

3 FG-2

Subprocuradoria 1 Subprocurador-Chefe DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Matéria Administrativa 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Administração das Procu-
radorias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

2 FG-1
2 FG-2

A U D I TO R I A - G E R A L 1 Auditor-Geral DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1

3 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Auditoria em Benefícios 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 FG-1

Coordenação-Geral de Auditoria em Gestão In-
terna

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
1 FG-1

CORREGEDORIA-GERAL 1 Corregedor-Geral DAS 101.4
1 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

2 FG-1
3 FG-2

DIRETORIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS
E LOGÍSTICA

1 Diretor DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2
1 Gerente DAS 101.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

1 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Engenharia e Patrimônio
Imobiliário

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 10 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

3 FG-1

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 2 Chefe DAS 101.2
Serviço 6 Chefe DAS 101.1

7 FG-2
3 FG-3

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2
1 Gerente DAS 101.2

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3
Divisão 6 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Car-
reiras e Educação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3
Divisão 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral de Reconhecimento de Di-
reitos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 4 Chefe DAS 101.2

5 FG-1

Coordenação-Geral de Administração de Infor-
mações de Segurados

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Gerenciamento do Paga-
mento de Benefícios

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 4 Chefe DAS 101.2
4 FG-1

DIRETORIA DE SAÚDE DO TRABALHADOR 1 Diretor DAS 101.5
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 3 Chefe DAS 101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Serviços Previdenciários
e Assistenciais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

3 FG-1

Coordenação-Geral de Gerenciamento e Avalia-
ção de Benefícios por Incapacidade e Assisten-
ciais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral de Perícias Médicas 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3
Divisão 1 Chefe DAS 101.2

2 FG-1

DIRETORIA DE ATENDIMENTO 1 Diretor DAS 101.5
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Gerente DAS 101.2
1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
Serviço 2 Chefe DAS 101.1
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Coordenação-Geral de Suporte à Rede 1 Coordenador-Geral DAS 101.4
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

1 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Controle e Avaliação da
Rede de Atendimento

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Divisão 3 Chefe DAS 101.2
Serviço 1 Chefe DAS 101.1

3 FG-1
6 FG-2

UNIDADES DESCENTRALIZADAS
Superintendência Regional 5 Superintendente

Regional
DAS 101.4

Assessoria de Comunicação Social 5 Chefe DAS 101.2
Divisão 25 Chefe DAS 101.2
Serviço 45 Chefe DAS 101.1
Serviço 30 Chefe FCPE 101.1
Setor 5 Chefe FG-2

Gerência-Executiva "A" 14 Gerente-Executivo FCPE 101.3
Assessoria de Comunicação Social
(Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro,
Ceará e Bahia)

5 Chefe DAS 101.1

Seção de Comunicação Social
(Pará e Espírito Santo)

2 Chefe FG-1

Divisão 14 Chefe DAS 101.2
Serviço 84 Chefe DAS 101.1
Seção 42 Chefe FG-1

Gerência-Executiva "B" 90 Gerente-Executivo FCPE 101.3
Seção de Comunicação Social
(Alagoas, Amazonas, Roraima, Rondônia, Ama-
pá, Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Goiás, Tocantins, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Sergipe, Maranhão e Piauí)

15 Chefe FG-1

Serviço 90 Chefe DAS 101.1
Seção 720 Chefe FG-1
Setor 12 Chefe FG-2

Agência da Previdência Social "A" 151 Gerente de Agência FCPE 101.2
Seção 151 Chefe FG-1

302 Supervisor Operacional
de Benefícios

FG-3

Agência da Previdência Social "B" 201 Gerente de Agência FCPE 101.1
Seção 201 Chefe FG-1

201 Supervisor Operacional
de Benefícios

FG-3

Agência da Previdência Social "C" 484 Gerente de Agência FCPE 101.1
Setor 484 Chefe FG-2

Agência da Previdência Social "D" 861 Gerente de Agência FCPE 101.1

Procuradoria Regional 5 Chefe DAS 101.2
Subprocuradoria Regional 5 Chefe DAS 101.2
Serviço 15 Chefe DAS 101.1
Seção 10 Chefe FG-1
Setor 5 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "A" 4 Chefe DAS 101.2
Serviço 4 Chefe DAS 101.1
Seção 4 Chefe FG-1
Setor 8 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "B" 72 Chefe DAS 101.1
Seção 72 Chefe FG-1
Setor 72 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "C" 15 Chefe DAS 101.1
15 FG-1

Auditoria Regional "A" 5 Auditor Regional DAS 101.3
Divisão 10 Chefe DAS 101.2

Auditoria Regional "B" 3 Auditor Regional DAS 101.1
3 FG-3

Corregedoria Regional "A" 5 Corregedor Regional DAS 101.2
5 FG-3

Corregedoria Regional "B" 3 Corregedor Regional DAS 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS:

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.6 6,27 1 6,27 1 6,27
DAS 101.5 5,04 7 35,28 7 35,28
DAS 101.4 3,84 29 111 , 3 6 30 11 5 , 2 0
DAS 101.3 2,10 31 65,10 34 71,40
DAS 101.2 1,27 142 180,34 165 209,55
DAS 101.1 1,00 498 498,00 381 381,00

DAS 102.4 3,84 4 15,36 4 15,36
DAS 102.2 1,27 10 12,70 10 12,70
DAS 102.1 1,00 5 5,00 5 5,00

SUBTOTAL 1 727 929,41 637 851,76
FCINSS 3 1,26 11 0 138,60 - -
FCINSS 2 0,76 151 11 4 , 7 6 - -
FCINSS 1 0,60 1.576 945,60 - -

SUBTOTAL 2 1.837 1.198,96 - -
FCPE 101.3 1,26 - - 11 0 138,60
FCPE 101.2 0,76 - - 151 11 4 , 7 6
FCPE 101.1 0,60 - - 1.576 945,60

SUBTOTAL 3 - - 1.837 1.198,96
FG-1 0,20 1.323 264,60 1.280 256,00
FG-2 0,15 691 103,65 633 94,95
FG-3 0,12 532 63,84 528 63,36

SUBTOTAL 4 2.546 432,09 2.441 414,31
TO TA L 5 . 11 0 2.560,46 4.915 2.465,03

ANEXO III

a) REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO
DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER RE-
DUZIDO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO
DO INSS PARA A SEGES/MP

(a)
DA SEGES/MP PARA O INSS

(b)
QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,84 - - 1 3,84
DAS 101.3 2,10 - - 3 6,30
DAS 101.2 1,27 - - 23 29,21
DAS 101.1 1,00 11 7 11 7 , 0 0 - -

TO TA L 11 7 11 7 , 0 0 27 39,35
SALDO DO REMANEJAMENTO (c = a - b) 90 77,65

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE SUA ENTIDADE

VINCULADA EM DECORRÊNCIA DO DECRETO No 8.785, DE 10 DE
JUNHO DE 2016 (d)

274,65

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE SUA ENTIDADE VINCULADA

(e = d - c)

197,00

b) REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS EM DECORRÊNCIA DO DISPOSTO NO
DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER RE-
DUZIDO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS:

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DO INSS PARA A SEGES/MP (a)
QTD. VALOR TOTAL

FG-1 0,20 43 8,60
FG-2 0,15 58 8,70
FG-3 0,12 4 0,48

TO TA L 105 17,78
VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER

REMANEJADO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE SUA ENTIDADE
VINCULADA EM DECORRÊNCIA DO DECRETO No

8.785, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016 (b)

70 12,70

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE SUA ENTIDADE

VINCULADA (c = b - a)

0,00

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO
E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS TRANSFORMADOS NOS TERMOS

DO ART. 8o DA LEI No 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA
(c = b - a)

QTD. VA L O R
TO TA L QTD. VA L O R

TO TA L QTD. VA L O R
TO TA L

DAS-2 1,27 - - 44 55,88 44 55,88
DAS-1 1,00 56 56,00 - - - 56 - 56,00

TO TA L 56 56,00 44 55,88 - 12 - 0,12
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DECRETO DE 24 DE JULHO DE 2017

Autoriza o emprego das Forças Armadas
para a garantia da votação e da apuração
das eleições suplementares no Estado do
Amazonas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e XIII, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de
9 de junho de 1999, e no art. 23, caput, inciso XIV, da Lei nº 4.737,
de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para
a garantia da votação e da apuração das eleições suplementares no
Estado do Amazonas.

Art. 2º As localidades e o período de emprego das Forças
Armadas serão definidos conforme os termos de requisição do Tri-
bunal Superior Eleitoral.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann
Marco Antônio Freire Gomes

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 258, de 24 de julho de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 787, de 24 de julho de
2017.

No- 259, de 24 de julho de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 788, de 24 de julho de
2017.

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

No 47, de 8 de junho de 2017. Resolução no 15, de 8 de junho de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 24 de julho de 2017.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO No 15, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Estabelece diretrizes estratégicas para o de-
senvolvimento do mercado de combustí-
veis, demais derivados de petróleo e bio-
combustíveis, com o objetivo de embasar a
proposição de medidas que contribuam para
a garantia do abastecimento nacional, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no art. 2o, incisos I e IX, da Lei no 9.478, de 6
agosto de 1997, no art. 1o, inciso I, alíneas "a", "e", "i" e "j", do
Decreto no 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 14, caput, do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução no 7, de 10 de no-
vembro de 2009, o que consta do Processo no 4 8 3 8 0 . 0 0 0 1 5 3 / 2 0 1 7 - 11 ,
e considerando que

são princípios e objetivos da Política Energética Nacional
garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território
nacional; proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qua-
lidade e oferta dos produtos; promover a livre concorrência; atrair
investimentos para a produção de energia; ampliar a competitividade
do País no mercado internacional, entre outros definidos no art. 1o da
Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997;

as ações em curso no âmbito da iniciativa "Combustível
Brasil" têm como objetivo propor medidas que estimulem a entrada
de novos agentes econômicos no setor de combustíveis, biocom-
bustíveis e demais derivados de petróleo, bem como promover a livre
concorrência;

o aprimoramento do ambiente regulatório estimula a com-
petição e favorece os investimentos para o mercado de combustíveis,
biocombustíveis e demais derivados de petróleo, além de consolidar a
lógica empresarial de abastecimento nacional; e

a prática de preços livres fortalece a concorrência, bem como
propicia segurança e confiança necessárias para incentivar investi-
mentos privados, resolve:

Presidência da República
.

Art. 1o Estabelecer as seguintes diretrizes estratégicas para o
desenvolvimento do mercado de combustíveis, demais derivados de
petróleo e biocombustíveis no Brasil:

I - incremento e diversificação da oferta interna de com-
bustíveis e de derivados de petróleo;

II - ampliação da produção de derivados de petróleo no País;

III - expansão da infraestrutura para garantia do abasteci-
mento nacional de combustíveis, demais derivados de petróleo e bio-
combustíveis, com estímulo a modos de transporte mais eficientes;

IV - promoção de maior transparência em relação às ca-
pacidades e aos critérios de remuneração pelos serviços e uso da
infraestrutura por terceiros;

V - desenvolvimento de um mercado competitivo nos diver-
sos elos da cadeia, com condições de oferta a preços de mercado para
os combustíveis, demais derivados de petróleo e biocombustíveis;

VI - promoção da livre concorrência, respeito aos contratos e
proteção dos interesses dos consumidores;

VII - aperfeiçoamento da estrutura tributária do setor de
combustíveis, demais derivados de petróleo e biocombustíveis;

VIII - aprimoramento do arcabouço normativo do setor de
combustíveis, demais derivados de petróleo e biocombustíveis; e

IX - transição para a nova configuração do mercado, sem
prejuízo ao abastecimento de combustíveis, demais derivados de pe-
tróleo e biocombustíveis em todo o território nacional.

Art. 2o Criar o Comitê Técnico Integrado para o Desen-
volvimento do Mercado de Combustíveis, demais Derivados de Pe-
tróleo e Biocombustíveis - CT-CB, com os objetivos de:

I - avaliar a implementação das propostas apresentadas na
iniciativa "Combustível Brasil";

II - apresentar ao Ministério de Minas e Energia proposição
de ações e medidas necessárias ao aprimoramento do marco legal do
setor; e

III - propor ações e medidas destinadas ao desenvolvimento
do mercado de combustíveis, demais derivados de petróleo e biocom-
bustíveis, em consonância com as diretrizes estabelecidas no art. 1o.

Parágrafo único. O Comitê, de que trata o caput, deverá
observar o alinhamento de suas propostas com outras iniciativas e
programas do setor energético, em especial o de desenvolvimento da
oferta de biocombustíveis.

Art. 3o O CT-CB será integrado por titulares e suplentes dos
seguintes Órgãos e Entidades:

I - Ministério de Minas e Energia, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria Especial do Programa de Parceria de In-
vestimentos da Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério da Fazenda;

V - Ministério do Meio Ambiente;

VI - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

VII - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

VIII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IX - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

X - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

XI - Empresa de Pesquisa Energética; e

XII - Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

§ 1o O CT-CB poderá convidar especialistas e representantes
de outros órgãos e entidades, bem como da sociedade civil e as-
sociações para participar de reuniões e prestar assessoramento sobre
temas específicos.

§ 2o As despesas relativas à participação dos membros do
CT-CB serão custeadas pelos Órgãos e Entidades que representam.

Art. 4o O CT-CB submeterá ao CNPE, a cada Reunião Or-
dinária do Conselho, relatório de atividades e planos de trabalho es-
pecíficos semestrais para o alcance dos objetivos previstos no art. 2o.

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO COELHO FILHO

Exposição de Motivos

No 48, de 8 de junho de 2017. Resolução no 16, de 8 de junho de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 24 de julho de 2017.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO No 16, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Altera o plano plurianual de rodadas de li-
citações de blocos para exploração e pro-
dução de petróleo e gás natural para o biê-
nio 2018 - 2019, aprovado pela Resolução
CNPE no 10, de 11 de abril de 2017.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no art. 2o, incisos I e VIII, da Lei no 9.478, de 6
agosto de 1997, no art. 9o, inciso III, da Lei no 12.351, de 22 de
dezembro de 2010, no art. 1o, inciso I, alíneas "a" e "j", do Decreto
no 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 7o, inciso III, e no art. 14,
caput, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução no 7, de 10 de
novembro de 2009, o que consta do Processo no 48380.000104/2017-
70, e considerando que

compete ao Ministério de Minas e Energia explicitar as di-
retrizes a serem implementadas no planejamento e nos procedimentos
licitatórios voltados à identificação de áreas para investimentos e
aumento das reservas e da produção nacional de petróleo e gás na-
tural;

o planejamento plurianual de rodadas contribui para o pla-
nejamento dos operadores do setor em seus portfólios globais e para
a aquisição de novos dados e realização de estudos, valorizando os
recursos da União; e

a incorporação de reservas decorrentes dos resultados de
pesquisas exploratórias de petróleo e gás natural ocorre após ciclo de
maturação de longa duração; resolve:

Art. 1o Fica autorizada a Agência Nacional de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP a modificar as áreas selecionadas
para oferta nas rodadas de licitações previstas para os anos de 2018 e
2019, conforme estabelecido na Resolução CNPE no 10, de 11 de
abril de 2017, da seguinte forma:

I - incluir blocos da Bacia de Sergipe-Alagoas (setores
SSEAL-AUP1 e SSEAL-AUP2) e da Bacia de Pernambuco-Paraíba
(setor SPEPB-AP3) na Décima Quinta Rodada de Licitações de blo-
cos exploratórios;

II - incluir blocos da Bacia de Campos (setor SC-AP5) na
Décima Quinta Rodada de Licitações, excluindo-os da Décima Sexta
Rodada de Licitações de blocos exploratórios;

III - incluir blocos da Bacia de Campos (setor SC-AP4) na
Décima Sexta Rodada de Licitações, no ano de 2019, excluindo-os da
Décima Quinta Rodada de Licitações de blocos exploratórios; e

IV - ampliar para sul a área do prospecto de Uirapuru, na
Bacia de Santos, visando à avaliação dos parâmetros técnicos e eco-
nômicos para sua oferta na Quarta Rodada de Licitações de blocos
sob o Regime de Partilha de Produção, no ano de 2018.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO COELHO FILHO

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA

RETIFICAÇÃO

No art. 1º da Portaria/INCRA/P/Nº 446, de 20 de julho de
2017, publicada no DOU nº 139 do dia seguinte, Seção 1, pág. 1,
onde se lê..." entre 1º de maio de 2016 e 30 de abril de 2017."..."
leia-se..."entre 1º de maio de 2017 e 30 de abril de 2018."..."

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE

RETIFICAÇÃO

Na Retificação da Portaria/INCRA/SR.14/Nº 18, de 09 de ju-
nho de 2005, publicada no DOU nº 66, de 5 de abril de 2017, Seção 1,
pág. 3, que criou o Projeto de Assentamento PA João Batista, SIPRA
AC0118000, município de Sena Madureira/AC, onde se lê: "...com área
de 3.980,2581 (três mil novecentos e oitenta hectares, vinte cinco ares e
oitenta e um centiares)"..., leia-se:"...3.960,2534 (três mil novecentos e
sessenta hectares, vinte e cinco ares e trinta e quatro centiares.




